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APELAÇÃO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
C/C  DANOS  MORAIS.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA PARCIAL EM  PRIMEIRO  GRAU.
OPOSIÇÃO  PRÉVIA  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  PRAZO  RECURSAL  NÃO
INICIADO.  AUSÊNCIA  DE  OBJETO.
INTEMPESTIVIDADE  POR  PREMATURIDADE.
INEXISTÊNCIA  DE  REITERAÇÃO  DAS  RAZÕES
RECURSO APELATÓRIO  APÓS O  JULGAMENTO
DA  PRETENSÃO  INTEGRATIVA.  NÃO
CONHECIMENTO.  JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DECISÃO
MONOCRÁTICA.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,
CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

-  É  de  se  ter  por  extemporânea  a  apelação que se
antecipe  à  resolução  dos  embargos  declaratórios
opostos  contra  a  sentença de cujo  teor se  dissente,
porquanto, nessa hipótese, o prazo para interposição
de  recurso  apelatório  sequer  começara  a  fluir,  não
havendo, por conseguinte,  objeto recursal,  segundo
remansosa  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.

-  No presente caso,  a  parte  recorrente,  não apenas
interpôs o apelo quando se encontrava pendente o
julgamento  dos  aclaratórios  opostos  pela  parte
adversa,  como  ainda,  nada  obstante  devidamente
intimada  do  julgamento  do  recurso  de  pretensão
integrativa, deixou de ratificar seu inconformismo.

- Verificada a prematuridade do recurso e ausência
de ratificação de seus  termos,  cabe ao  Relator,  por
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meio de decisão monocrática,  negar seguimento ao
apelo intempestivo, nos termos do art. 557, caput, do
Código  de  Processo  Civil,  em  decorrência  de  sua
manifesta inadmissibilidade. 

Vistos.

Trata-se  de  APELAÇÃO, interposta  por  Banco
Bradesco Financiamentos S/A, desafiando sentença prolatada pelo Juiz de Direito da
10ª Vara Cível da Comarca da Capital, nos autos da Ação de Repetição de Indébito
c/c  Indenização  por  Danos  Morais,  proposta  por  Aloisio  Inacio  Leite,  que
consignou os seguintes termos, em seu excerto dispositivo:

Diante do exposto, por tudo o que dos autos consta e
com supedâneo nos princípios de direito que regem
à  espécie,  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE o pedido inicial pra, ante a ausência
de previsão do valor da TEC no contrato, extirpá-la
do  instrumento,  determinando  que  seja  a  mesma
restituída  ao  promovente  de  forma  simples,
incidindo  a  correção  monetária  a  partir  de  cada
desconto,  com  juros  moratórios  de  1%  ao  mês  a
contar da citação neste processo (artigo 219 do CPC).
Considerando a sucumbência recíproca, condeno aas
partes ao pagamento das custas  pro rata, ficando os
honorários  advocatícios  reciprocamente
compensados, não havendo credores ou devedores,
consoante artigo 21 do CPC.

Em suas razões, fls. 102/113, o recorrente alegou, em
síntese, ser descabido o entendimento adotado no  decisum, haja vista a vontade do
recorrido em firmar avença, cujas cláusulas são bastante claras, no concernente às
taxas combatidas, pugnando, ao final, pela reforma da sentença recorrida.
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Certidão noticiando a ausência de contrarrazões, fls.
167. 

Feito  não encaminhado ao  Ministério  Público,  em
face do não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 82 do Código de Processo
Civil, consubstanciado ainda no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Ab  initio,  é  de  se  consignar  que  todo  e  qualquer
recurso, como manifestação de cunho postulatório, submete-se a um prévio exame
de admissibilidade, antes da análise da eventual procedência da impugnação que o
integra.

Ao  que  interessa  ao  raciocínio  que,  doravante,
pretende-se seguir,  impende destacar que,  dentre esses pressupostos,  verifica-se a
tempestividade, consistente  na interposição da impugnação no prazo previsto em
lei. 

Cumpre registrar, contudo, que o desatendimento a
esse  requisito  pode  emergir  tanto  de  impugnações  antecipadas,  quanto  de
insurgências tardias, sendo que, em qualquer dessas situações, o ônus processual é o
não conhecimento do recurso, em face de sua extemporânea interposição.

Sobre  o  tema  em  desate,  o  Superior  Tribunal  de
Justiça tem decido reiteradamente nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL.  SENTENÇA ESTRANGEIRA
CONTESTADA.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
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RECURSO  INTERPOSTO  ANTES  DA
PUBLICAÇÃO  DO  ACÓRDÃO.
INTEMPESTIVIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ  E
DO STF. EMBARGOS NÃO-CONHECIDOS.
1. É assente na jurisprudência do STF e do STJ que a
intempestividade  recursal  advém  não  só  de
manifestação tardia da parte,  mas, igualmente, da
impugnação prematura.
2. Embargos de declaração não-conhecidos. (EDcl na
SEC  3660/GB,  Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES
LIMA,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em  03/02/2010,
DJe 08/03/2010) - negritei.

Também,

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL NO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO
INTERPOSTO  ANTES  DA  PUBLICAÇÃO  DO
ACÓRDÃO  ATACADO.  AUSÊNCIA  DE
RATIFICAÇÃO POSTERIOR. INTEMPESTIVIDADE.
EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1.  Consoante  reiterada  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  considera-se  extemporâneo  o
recurso interposto antes da publicação do acórdão
que se pretende recorrer, ainda que interposto pela
parte contrária, salvo se houver reiteração posterior
no prazo recursal.
2. Embargos de declaração não conhecidos. (EDcl no
AgRg no Ag 1104383/SP,  Rel.  Ministro  ARNALDO
ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA TURMA,  julgado  em
05/08/2010, DJe 18/08/2010) - destaquei.
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Pois  bem,  na  presente  hipótese,  a  intimação  da
sentença  atacada  foi  procedida  às  partes,  por  meio  de  publicação  no  Diário  da
Justiça, em 06 de maio de 2013, fl. 101, enquanto que o recurso apelatório em apreço
restou interposto no dia 09 daquele mesmo mês e ano, fl. 102.

Ocorre que, nada obstante a aparente tempestividade
da insurgência sob análise, é de se observar que, em verdade, o apelante apresentou a
sua peça recursal quando, ainda, encontrava-se pendente o julgamento dos embargos
de declaração de fls. 99/100, opostos pela parte adversa.

Nesse  contexto,  fazia-se  necessária,  após  a  decisão
dos  embargos,  fls.  162/163,  registrada  apenas  em  28  de  fevereiro  de  2014,  a
ratificação do apelo  já  interposto-   ou,  mesmo,  a  apresentação de  outras  razões-,
consoante posicionamento analogicamente extraído da Súmula nº 418 da nossa Corte
Superior Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

É inadmissível o recurso especial interposto antes da
publicação do acórdão dos embargos de declaração,
sem posterior ratificação.

A propósito:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INTERPOSIÇÃO  ANTES  DO  PRAZO,  SEM
POSTERIOR RATIFICAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE.
É  extemporâneo  o  recurso  interposto  antes  de
publicada  a  decisão  impugnada  no  órgão  oficial,
sem  posterior  ratificação.  Rejeito  os  embargos  de
declaração.(STF - AI-AgR-ED 599467/RS - Rel.  Min.
Eros  Grau  -  Segunda  Turma  -  DJ  20-10-2006  PP-
00087).
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A  parte  recorrente,  todavia,  muito  embora
devidamente intimada do julgamento da pretensão integrativa da parte adversa, fl.
164, não apresentou quaisquer nova manifestação, de sorte que os autos subiram a
esta Corte de Justiça, para análise do seu inconformismo primitivo.

Isso  implica  dizer  que  o  recurso  em apreciação  é
extemporâneo,  haja vista  manejado contra  ato  que sequer dispunha de existência
jurídica, pois que, bem antes do início da fluência do prazo recursal.

Sendo assim, verificada a prematuridade do recurso
e  ausência  de  ratificação  de  seus  termos,  não  merece  esse  transpor  a  fase  de
conhecimento, sendo o caso, portanto, de se aplicar o comando do art. 557, caput, do
Código  de  Processo  Civil,  que  permite  ao  Relator  negar  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, através de decisão monocrática.

Ante o exposto, firme nos fundamentos declinados,
NÃO CONHEÇO do recurso interposto, fazendo-o com espeque no art. 557, caput,
do Código de Processo Civil.

P. I.

João Pessoa, 03 de julho de 2015.

Marcos William de Oliveira
           Juiz de Direito Convocado

                                                                                                                 Relator
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